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sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9053 - 2ª cPj - recUrso N. 21156 – volUNtário (Pro-
cesso / aiNf N. 322023510000734-1). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9052 - 2ª cPj - recUrso N. 21152 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 322023510000721-0). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9051- 2ª cPj - recUrso N. 21104 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 322023510000740-6). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9050- 2ª cPj - recUrso N. 21102 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 322023510000730-9). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 

incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9049 - 2ª cPj - recUrso N. 21100 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 322023510000727-9). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9048 - 2ª cPj - recUrso N. 20802 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352023510000772-5). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9047 - 2ª cPj - recUrso N. 20800 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352023510000767-9). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 
existência de tais elementos. 4. Não se comprova confiscatória a multa 
tributária aplicada nos termos da legislação de regência do tributo lançado 
e que respeita ao limite percentual de até 100% (cem por cento) do valor 
do imposto exigido fixado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
5. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 29/02/2024. data do acÓrdÃo: 29/02/2024.
acÓrdÃo N. 9046 - 2ª cPj - recUrso N. 20798 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352023510000699-0). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. reqUisitos 
da certidÃo de dÍvida ativa. iMPertiNêNcia. atUaliZaÇÃo Mo-
Netária e jUros de Mora. NÃo aPlicaÇÃo. MUlta coNfiscatÓria. 
liMites legal e jUrisPrUdeNcial observados. 1. Não há como se 
apreciar a observância dos requisitos conformadores da certidão de dívida 
ativa tributária estadual quando o crédito tributário consequente do aiNf 
sequer foi, definitivamente, constituído, já que sua exigibilidade encontra-
se suspensa em razão das peças (impugnação e recurso) apresentadas 
pelo sujeito passivo. 2. os estados-membros e o distrito federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora 
incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentu-
ais estabelecidos pela União para os mesmos fins. 3. Não cabe discussão 
sobre os limites de aplicação dos índices de correção monetária e de juros 
de mora quando o crédito tributário consequente do aiNf não enuncia a 


